
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.162 - BA (2014/0338769-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO E 

PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO 
  RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO DE ACÓRDÃO QUE JULGOU AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO PELA RECORRENTE DA 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO PARA MITIGAR A APLICAÇÃO DA 
REGRA DO § 3º DO ART. 542 DO CPC. INOVAÇÃO EM SEDE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
RECURSO ESPECIAL QUE DEVE PERMANECER RETIDO NOS 
AUTOS.
1. O recurso especial fazendário foi interposto contra acórdão que, em sede de 
agravo de instrumento, em ação ordinária, reconheceu a legitimidade do sindicato, 
ora recorrido, e a desnecessidade de juntada da lista de substituídos e respectivos 
endereços.
2. Nos termos do § 3º do art. 542 do CPC, o recurso especial interposto contra 
decisão interlocutória ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar 
a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as 
contrarrazões. Tal regra tem sido mitigada por esta Corte nos casos em que resta 
demonstrada, de forma inequívoca, a plausibilidade do direito alegado e o risco de 
dano irreparável, ônus do qual não se desimcumbiu a Fazenda recorrente.
3. Registro, outrossim, que a tentativa de demonstrar, nas razões do presente agravo 
regimental, o preenchimento dos requisitos para a mitigação da regra prevista no § 3º 
do art. 542 do CPC configura verdadeira inovação recursal descabida, a respeito da 
qual já se consumou a preclusão.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 08 de setembro de 2015.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.162 - BA (2014/0338769-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO E 

PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO 
  RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental manejado pela FAZENDA NACIONAL contra decisão de minha 

lavra que determinou a retenção do recurso especial nos autos, nos termos do § 3º do art. 542 do 

CPC.

A agravante sustenta a não aplicação da regra prevista no § 3º do art. 542 do CPC no 

caso em análise, eis que o agravo do qual se originou o presente recurso especial considerou 

existir periculum in mora suficiente para a subida do agravo.

Assevera que há casos em que a demora no julgamento do recurso especial poderá 

afetar sobremaneira o direito da parte, como no presente caso em que foi concedida tutela 

antecipada para determinar que não se exija a relação dos associados para fins de ação coletiva. 

Aduz que a questão diz respeito à legitimidade para prosseguimento da demanda, o que pode 

causar significativo dano ao erário público, uma vez que se discute a exigibilidade de verbas que 

podem beneficiar diversos sindicalizados. 

Nesse sentido, alega que a doutrina e a jurisprudência afastam o procedimento de 

retenção do recurso especial previsto no § 3º do art. 542 do CPC quando se busca providência 

jurisdicional urgente em situação suscetível de lesar a pretensão do recorrente, incorrendo em 

negativa de prestação jurisdicional caso seja aplicado o procedimento previsto no referido 

dispositivo.

Ademais, reitera os argumentos deduzidos no recurso especial no sentido de que o 

acórdão recorrido violou os arts. 283, 284 e 167, I, do CPC e art. 2º-A, da Lei nº 9.494/97, 

segundo os quais a relação dos substituídos é documento essencial à propositura da ação coletiva, 

cuja ausência implica indeferimento da petição inicial, orientação que já teria sido adotada pelo 
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Supremo Tribunal Federal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

pela Turma para que seja dado provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.162 - BA (2014/0338769-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO DE ACÓRDÃO QUE JULGOU AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO DEMONSTRAÇÃO PELA RECORRENTE DA 
EXCEPCIONALIDADE DO CASO PARA MITIGAR A APLICAÇÃO DA 
REGRA DO § 3º DO ART. 542 DO CPC. INOVAÇÃO EM SEDE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
RECURSO ESPECIAL QUE DEVE PERMANECER RETIDO NOS 
AUTOS.
1. O recurso especial fazendário foi interposto contra acórdão que, em sede de 
agravo de instrumento, em ação ordinária, reconheceu a legitimidade do sindicato, 
ora recorrido, e a desnecessidade de juntada da lista de substituídos e respectivos 
endereços.
2. Nos termos do § 3º do art. 542 do CPC, o recurso especial interposto contra 
decisão interlocutória ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar 
a parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as 
contrarrazões. Tal regra tem sido mitigada por esta Corte nos casos em que resta 
demonstrada, de forma inequívoca, a plausibilidade do direito alegado e o risco de 
dano irreparável, ônus do qual não se desimcumbiu a Fazenda recorrente.
3. Registro, outrossim, que a tentativa de demonstrar, nas razões do presente agravo 
regimental, o preenchimento dos requisitos para a mitigação da regra prevista no § 3º 
do art. 542 do CPC configura verdadeira inovação recursal descabida, a respeito da 
qual já se consumou a preclusão.
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em que 

pesem os argumentos deduzidos pela agravante, a irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o recurso especial fazendário foi interposto contra acórdão que, em sede de 

agravo de instrumento, em ação ordinária, reconheceu a legitimidade do sindicato, ora recorrido, e 

a desnecessidade de juntada da lista de substituídos e respectivos endereços.

É cediço que, nos termos do § 3º do art. 542 do CPC, o recurso especial interposto 

contra decisão interlocutória ficará retido nos autos e somente será processado se o reiterar a 

parte, no prazo para a interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões. 
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Tal regra tem sido mitigada por esta Corte nos casos em que resta demonstrada, de forma 

inequívoca, a plausibilidade do direito alegado e o risco de dano irreparável, ônus do qual não se 

desimcumbiu a Fazenda recorrente, ora agravante. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL RETIDO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. CONCURSO PÚBLICO. EXIBIÇÃO DE CONTRATOS. 
ART. 542, § 3º, DO CPC. 
1. A regra geral estabelecida no art. 542, § 3º, do CPC prevê que o recurso 
especial, quando manejado contra decisão interlocutória em processo de 
conhecimento, cautelar, ou embargos à execução ficará retido nos autos e 
somente será processado se houver reiteração da parte, no prazo para a 
interposição do recurso contra a decisão final, ou para as contrarrazões. 
2. Como exceção, esta Corte firmou entendimento no sentido de ser possível o 
destrancamento do apelo nos casos em que fica demonstrado, de forma 
inequívoca, a plausibilidade do direito alegado e o risco de dano irreparável, 
hipóteses não configuradas nos presentes autos. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 358.056/RJ, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2014). 

AGRAVO REGIMENTAL EM MEDIDA CAUTELAR. AÇÃO POSSESSÓRIA. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. POSSÍVEL ESBULHO PRÁTICO COM ÍNDIOS. 
DESTRANCAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO COM FULCRO 
NO ART. 542, § 3º, DO CPC. PERICULUM IN MORA NÃO DEMONSTRADO 
DE PLANO. FUMUS BONI IURIS NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Cuida-se de medida cautelar que vista destrancar recurso especial interposto 
contra acórdão do Tribunal de origem que julgou agravo de instrumento 
impugnando decisão interlocutória relativa à concessão de tutela antecipada. Tal 
circunstância, desafia, ao menos em tese, a aplicação do art. 542, § 3º, do Código 
de Processo Civil, que determina a retenção do especial nos autos, até que a parte 
o reitere quando da interposição do recurso contra decisão final. 
2. O Tribunal  a quo deu provimento ao agravo de instrumento da ora agravante, 
para cassar a reintegração de posse deferida pelo juízo singular. Não obstante, 
atribuiu-lhe responsabilidade pela manutenção do estado atual da ocupação, bem 
como pelos atos da comunidade indígena, devendo assegurar o regular acesso e 
uso da propriedade, na parte não ocupada, pelos agravados. 
3. A liminar foi indeferida, porquanto  nem o periculum in mora, nem o fumus 
boni iuris apresentados se encontram de planos demonstrados, pois qualquer 
responsabilização que por ventura venha agravante sofrer, por óbvio, será 
apurada ao final do processo e a impossibilidade da agravada cumprir ou não a 
determinação judicial demanda análise mais acurada do feito. 

4. A retenção, com base no art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil, é a 

regra geral; sua excepcional mitigação exige a demonstração cristalina dos 

requisitos de autorização. Precedentes: AgRg na MC 17.449/RJ, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

19/09/2013, DJe 06/12/2013, AgRg na MC 16.817/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/8/2010, DJe 14/9/2010. 
5.  Agravo regimental não provido. (AgRg na MC 23800/MS, Rel.  Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/03/2015) (grifei)
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Registro, outrossim, que a tentativa de demonstrar, nas razões do presente agravo 

regimental, o preenchimento dos requisitos para a mitigação da regra prevista no § 3º do art. 542 

do CPC configura verdadeira inovação recursal descabida, a respeito da qual já se consumou a 

preclusão.

Pelas razões expostas, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0338769-2 REsp 1.516.162 / BA

Números Origem:  00004011220114013300  00126347720114010000  126347720114010000  
401-42.201L4.0L3300  4014220114013300

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO E PETROLEIRO 

DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO

RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF / Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO QUÍMICO E PETROLEIRO 

DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADOS : RODRIGO DA SILVA CASTRO

RUBSTENIA SONARA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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